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Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de fevereiro de 2005.
Senhora Presidente,  


Primeiramente aproveito a oportunidade para agradecer a pronta-resposta ao meu ofício anterior. Entretanto insisto no que versa o Artigo 429 da Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, conhecida como Lei de Aprendizagem, onde se determina que os estabelecimentos, de qualquer natureza, empreguem aprendizes na relação de 05 a 15% dos trabalhadores cujas funções demandem formação profissional e também, que os matriculem em cursos de aprendizagem. 

Entretanto, pode ocorrer de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender a demanda dos estabelecimentos, daí poderá ser suprido por serviços de outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional, dentre as quais àquelas sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional, desde que registradas no Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Pelo exposto, gostaria, também, de saber se existe algum levantamento realizado ou em andamento ou, ainda, a ser colocado em prática, que disponha o total de vagas possíveis, considerando-se as empresas da nossa cidade frente ao que preceitua o Artigo 429.

Considero o assunto bastante importante e tenho certeza da vossa preocupação com a situação do adolescente diante das circunstâncias sociais que os tornam vulneráveis, tanto pelo considerável número de jovens em situações de risco como pelas poucas oportunidades de trabalho oferecidas, gerando-se um sério fator de instabilidade social. Fato pouco promissor para qualquer comunidade.    

Sendo só para o momento, antecipadamente agradeço a atenção e renovo protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente,

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

VEREADOR – PTB
Ilma. Srª.

Maria Alice Alves Coelho

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
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